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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO 
FEITO. ADESÃO AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PREVISÃO DE PAGAMENTO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA. NÃO CABIMENTO NA EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos por Petróleo 
Brasileiro S.A. – Petrobrás à execução ajuizada pelo Estado da Bahia 
objetivando a extinção da execução, diante do pagamento do débito.

II - Na sentença, extinguiu-se a execução, acolhendo o pedido de 
desistência, em razão da adesão do embargante ao Programa Concilia 
Bahia, fixando-se os honorários advocatícios no valor de 3% sobre o valor 
da causa, com base nos arts. 85, § 3º, IV e 90, caput, do CPC. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para afastar a condenação em honorários 
advocatícios. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
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indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Na hipótese dos autos, da análise do referido 
questionamento de ofensa ao art 1.022 do CPC/2015 em confronto com o 
acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 
julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados.

V - Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de 
rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato 
objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 
No mesmo diapasão, destacam-se: (EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.708.260/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020 e AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 
11/5/2020).

VI - O Tribunal a quo ao decidir a controvérsia explicitou, in 
verbis: " Desta forma, por se tratar de desistência de embargos à execução 
fiscal de créditos da Fazenda Estadual em virtude da adesão do contribuinte 
a programa de transação e parcelamento fiscal, descabe a condenação em 
honorários advocatícios, vez já incluído, no débito consolidado, o encargo 
referente aos honorários advocatícios, nos termos da Lei Estadual n.º 
13.449/2015. Neste sentido, não há que se falar em condenação da apelante 
ao pagamento de honorários advocatícios ao apelado ESTADO DA BAHIA 
em decorrência da desistência dos embargos à execução."

VII - Havendo a previsão de pagamento, na esfera 
administrativa, dos honorários advocatícios, na adesão do contribuinte ao 
Programa de Parcelamento Fiscal, a imposição de pagamento da verba 
honorária, na extinção da execução fiscal, configura bis in idem, sendo 
vedada nova fixação da verba. Tal entendimento foi cristalizado no 
enunciado do Tema Repetitivo n. 400/STJ. Neste mesmo sentido, destacam-
se: (AgInt no REsp n. 1.994.559/MG, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 22/11/2022 e 
AgInt no AREsp n. 1.981.214/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

VIII  - Agravo interno improvido. 

 
 

Documento eletrônico VDA37357580 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 21/06/2023 14:55:21
Código de Controle do Documento: dbcb19b2-65a4-4998-8e2b-a6641bc2d6e9



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO 
FEITO. ADESÃO AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PREVISÃO DE PAGAMENTO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA. NÃO CABIMENTO NA EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos por Petróleo 
Brasileiro S.A. – Petrobrás à execução ajuizada pelo Estado da Bahia 
objetivando a extinção da execução, diante do pagamento do débito.

II - Na sentença, extinguiu-se a execução, acolhendo o pedido de 
desistência, em razão da adesão do embargante ao Programa Concilia 
Bahia, fixando-se os honorários advocatícios no valor de 3% sobre o valor 
da causa, com base nos arts. 85, § 3º, IV e 90, caput, do CPC. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para afastar a condenação em honorários 
advocatícios. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
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indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Na hipótese dos autos, da análise do referido 
questionamento de ofensa ao art 1.022 do CPC/2015 em confronto com o 
acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 
julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 
formulados.

V - Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de 
rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato 
objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 
No mesmo diapasão, destacam-se: (EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.708.260/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020 e AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 
11/5/2020).

VI - O Tribunal a quo ao decidir a controvérsia explicitou, in 
verbis: " Desta forma, por se tratar de desistência de embargos à execução 
fiscal de créditos da Fazenda Estadual em virtude da adesão do contribuinte 
a programa de transação e parcelamento fiscal, descabe a condenação em 
honorários advocatícios, vez já incluído, no débito consolidado, o encargo 
referente aos honorários advocatícios, nos termos da Lei Estadual n.º 
13.449/2015. Neste sentido, não há que se falar em condenação da apelante 
ao pagamento de honorários advocatícios ao apelado ESTADO DA BAHIA 
em decorrência da desistência dos embargos à execução."

VII - Havendo a previsão de pagamento, na esfera 
administrativa, dos honorários advocatícios, na adesão do contribuinte ao 
Programa de Parcelamento Fiscal, a imposição de pagamento da verba 
honorária, na extinção da execução fiscal, configura bis in idem, sendo 
vedada nova fixação da verba. Tal entendimento foi cristalizado no 
enunciado do Tema Repetitivo n. 400/STJ. Neste mesmo sentido, destacam-
se: (AgInt no REsp n. 1.994.559/MG, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 22/11/2022 e 
AgInt no AREsp n. 1.981.214/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

VIII  - Agravo interno improvido. 
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Estado da Bahia, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia, nos termos assim ementados:

Apelação Cível em Embargos a Execução Fiscal. Sentença que julgou extinto o 
processo, sem resolução do mérito, acolhendo o pedido de desistência formulado pela 
apelante. em razão da adesão da mesma ao Programa Concilia Bahia, instituído pela Lei nº 
13.449/2015. lrresignação da recorrente quanto a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais. Nos termos do entendimento do STJ, am sede de Recurso 
Repetitivo, o contribuinte que adere a parcelamento de débito fiscal não deve ser 
condenando ao pagamento de honorários de sucumbência. E neste sentido é a jurisprudência 
mais recente deste TJ/BA. Desta forma, por se tratar de desistência de embargos à execução 
fiscal de créditos da Fazenda Estadual em virtude da adesão do contribuinte a programa de 
transação e parcelamento fiscal, descabe a condenação em honorários advocatícios, vez já 
incluído, no débito consolidado, v encargo referente a tais honorários, os termos da Lei 
Estadual nº 13.449/2015. Sentença Reformada. Apelo Provido para afastar a condenação da 
apelante ao pagamento de honorários advocatícios em favor do apelado.

 

Na origem, trata-se de embargos opostos por Petróleo Brasileiro S.A. 

– Petrobrás à execução ajuizada pelo Estado da Bahia objetivando a extinção da 

execução, diante do pagamento do débito.

Na sentença, extinguiu-se a execução com a fixação dos honorários 

advocatícios no valor de 3% sobre o valor da causa, com base nos arts. 85, § 3º, IV e 90, 

caput, do CPC. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para afastar a condenação 

dos honorários advocatícios. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.

No recurso especial, o Estado da Bahia alega ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015, alegando, em suma, que não foram examinados diversos argumento do ora 

recorrente.

Adiante, aponta ofensa aos arts. 85 e 90, ambos do CPC/2015, alegando que 
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lhe são devidos honorários advocatícios.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

...o Estado demonstrou que os fundamentos da decisão agravada, a seguir delineados, 
não devem prosperar, senão vejamos: foi demonstrado que o Tribunal a quo não analisou 
corretamente as questões relativas à violação ao art. 1022, do CPC/15, bem como não há 
que se falar na aplicação do tema repetitivo n° 400/STJ no presente caso, em virtude das 
especificidades aqui existentes e adequadamente trazidas no recurso especial.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a

 jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não há violação 

do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento de ofensa ao art. 

1.022 do CPC/2015 em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência 

de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de 

reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 
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julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 

no dispositivo legal mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da análise da 

controvérsia.

No mesmo diapasão, destacam-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O MÉRITO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE.

1. Cuida-se de Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em Embargos 
de Declaração contra acórdão do STJ que deu provimento ao Recurso Especial da 
embargante.

2. O acórdão do Superior Tribunal de Justiça que proveu Recurso Especial e impôs a 
decretação da nulidade do acórdão do Tribunal de origem, em conformidade com a 
jurisprudência do STJ: "como regra a responsabilidade administrativa ambiental apresenta 
caráter subjetivo, exigindo-se dolo ou culpa para sua configuração. Precedentes: REsp 
1.640.243 Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017; AgRg no 
AREsp 62.584/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 7/10/2015; REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 17/4/2012".

3. Em nenhum momento do decisum há referência a anulação do feito desde a 
sentença. Incogitável, portanto, essa hipótese extraordinária. Assim, caberá à Corte de 
Origem apreciar novamente a questão, inclusive o ponto fundamental do cerceamento à 
defesa, em vista da espécie de responsabilidade já fixada no caso concreto pelo STJ, qual 
seja, a responsabilidade subjetiva.

4. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 
vícios listados. Destaque-se que os Aclaratórios constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

5. Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 
omissão, contradição ou obscuridade no decisum embargado. As alegações da parte 
embargante denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
lacunas.

6. Dessa forma, reitera-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao CPC e que os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado à rediscussão da matéria de mérito nem ao prequestionamento de 
dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

7. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1708260/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 

ATIVOS E INATIVOS. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS ARTS. 458, II, E ART. 535 (1.022 DO CPC/15), II, DO CPC/73. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
OBSCURIDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a declaração do direito dos 
substituídos ao recálculo do montante devido a título de reajuste de 28,86%, no período de 
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janeiro de 1993 a junho de 1998. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a sentença foi mantida.

II - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/1973 pelo Tribunal a quo, não 
se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o 
julgador abordado a questão, conforme se transcreve a seguir. Quanto à questão em 
discussão, o Tribunal a quo proferiu o seguinte entendimento (fls. 307-310): (...) A citada 
medida provisória estendeu aos servidores públicos civis a vantagem de 28,86%, prevendo 
que as diferenças relativas ao período compreendido entre 1º/1/93 e 30/6/98 seriam pagas, 
mediante acordo firmado individualmente pelo servidor. Facultou, ainda, aos servidores que 
estivessem em litígio judicial, visando ao pagamento da vantagem, receber os valores pela 
via administrativa, mediante transação a ser homologada no Juízo competente. (...) A 
renúncia à prescrição garantiu aos servidores públicos civis o recomeço da contagem do 
prazo de 5 anos, para pleitear as diferenças relativas ao período compreendido entre 1993 e 
junho de 1998. Nessa perspectiva, verifica-se que o termo inicial do prazo prescricional para 
o pleito da vantagem de 28,86% é a data da primeira edição da Medida Provisória 1.704, 
qual seja, 1º/7/1998, não importando suas sucessivas reedições em renovação da renúncia 
por parte da administração. (...) II - Na hipótese dos autos, verifica-se a inexistência da 
mácula apontada, tendo em vista que, da análise do referido questionamento em confronto 
com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já  
exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador. Nesse panorama, a oposição 
de embargos de declaração com fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o 
objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia.

III - Ademais, ainda que assim não fosse, a interpretação de dispositivos legais que 
exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em via de recurso especial, 
em vista do óbice contido no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020.)

 

O Tribunal a quo ao decidir a controvérsia explicitou, in verbis:
Desta forma, por se tratar de desistência de embargos à execução fiscal de créditos da 

Fazenda Estadual em virtude da adesão do contribuinte a programa de transação e 
parcelamento fiscal, descabe a condenação em honorários advocatícios, vez já incluído, no 
débito consolidado, o encargo referente aos honorários advocatícios, nos termos da Lei 
Estadual n.º 13.449/2015.

Neste sentido, não há que se falar em condenação da apelante ao pagamento de 
honorários advocatícios ao apelado ESTADO DA BAHIA em decorrência da desistência 
dos embargos à execução.

 

Havendo a previsão de pagamento, na esfera administrativa, dos honorários 

advocatícios, na adesão do contribuinte ao Programa de Parcelamento Fiscal, a imposição 

de pagamento da verba honorária, na extinção da execução fiscal, configura bis in idem, 

sendo vedada nova fixação da verba. Tal entendimento foi cristalizado no enunciado do 

Tema Repetitivo n. 400/STJ.

Neste mesmo sentido, destacam-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO, POR 
DESISTÊNCIA, EM VIRTUDE DA ADESÃO DA CONTRIBUINTE AO PLANO DE 
REGULARIZAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS INSTITUÍDO PELA LEI 
22.549/2017, DO ESTADO DE MINAS GERAIS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489, § 1º, V, E 1.022, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal, nos quais a parte autora 
noticiou sua adesão ao plano de regularização de créditos tributários instituído pela Lei 
22.549/2017, do Estado de Minas Gerais, bem como desistiu da demanda e renunciou às 
alegações de direito sobre as quais ela se funda. Na sentença o Juízo homologou a 
desistência dos Embargos à Execução e julgou extinto o processo, sem fixação de 
honorários advocatícios. Opostos Embargos de Declaração, pelo ente público, em 1º Grau, 
restaram eles rejeitados. Interposta Apelação, pelo ente público, o Tribunal de origem negou 
provimento ao recurso. Opostos Embargos Declaratórios, pelo ente público, em 2º Grau, 
restaram eles rejeitados. No Recurso Especial o ente público apontou violação aos arts. 90, 
caput, 489, § 1º, V, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, sustentando a nulidade do 
acórdão recorrido, e além disso, a possibilidade de condenação da parte autora em 
honorários advocatícios, em razão da desistência da ação. Na decisão agravada o Recurso 
Especial foi improvido, ensejando a interposição do Agravo interno.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, V, e 1.022, 
parágrafo único, II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 
Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, 
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. Na esteira do entendimento firmado nesta Corte, em regra, a desistência da Ação 
Anulatória ou dos Embargos à Execução, decorrente da adesão do contribuinte ao Programa 
de Parcelamento, não implica o afastamento da condenação aos honorários advocatícios. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.156.874/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2010; AgRg no REsp 1.055.910/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2008.

VI. Todavia, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, havendo a 
previsão de pagamento, na esfera administrativa, dos honorários advocatícios, quando da 
adesão do contribuinte ao Programa de Parcelamento Fiscal, a imposição de pagamento da 
verba honorária, quando da extinção da Execução Fiscal, configura bis in idem. Nesse 
sentido: STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.011.237/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/05/2013; AgRg no REsp 1.223.119/PR, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2013.

VII. Tendo a Corte de origem decidido a questão em torno dos honorários 
advocatícios com base na interpretação conjunta da Lei 22.549/2017 e do Decreto 
47.210/2017, do Estado de Minas Gerais, somente mediante interpretação da referida 
legislação local seria possível concluir pela fixação de honorários advocatícios nos 
Embargos à Execução Fiscal. Desta feita, a pretensão recursal encontra-se obstada pela 
Súmula 280 do STF. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.985.810/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/10/2022.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.994.559/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 22/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. REMISSÃO. RENÚNCIA A AÇÃO AJUIZADA. NORMA 
MUNICIPAL. SÚMULA 280/STF. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 
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7/STJ. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. INADIMPLÊNCIA POR DÉBITO DE IPTU. 
AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL. DEVER-PODER DA FAZENDA. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. O Agravo Interno não procede. A tese recursal é de que que "as partes celebraram 
verdadeiro acordo para que o então embargante aderisse ao programa de benefício de 
remissão, sendo certo que o Município impôs como condição a renúncia do contribuinte 
sobre qualquer ação judicial existente que versasse sobre o débito em tela" (fl. 319, e-STJ).

2. Assim, pugna a parte por "afastar a condenação do recorrente ao pagamento de 
honorários advocatícios, em razão da remissão do crédito tributário, concedida através da 
Lei Municipal nº 5.965 de 22 de setembro de 2015, de acordo com o art. 90, §2 2 do 
Diploma Processual Civil (...)" (fl. 322, e-STJ).

3. Corretamente decidiu a Presidência do STJ, haja vista que a tese demanda 
avaliação da norma local, sendo aplicável, por analogia, o óbice da Súmula 280/STF.

4. Ademais, seria também necessário verificar os termos concretos entabulados. De 
igual forma, far-se-ia preciso revolver os autos para contrariar a constatação do acórdão de 
que "o Embargante deu causa ao ajuizamento da demanda", pois a demanda original 
buscava cobrar IPTU inadimplido que somente foi pago após o ajuizamento da ação (fl. 292, 
e-STJ), o que violaria a Súmula 7/STJ.

5. Ainda que tais óbices inexistissem, a ratio aplicável ao presente caso seria a mesma 
constante no entendimento firme do STJ de que "o ônus da sucumbência deve ser suportado 
por quem deu causa ao ajuizamento da ação; (...) o reconhecimento da ocorrência de 
prescrição intercorrente não enseja, em regra, a condenação da Fazenda Pública nos ônus de 
sucumbência, tendo em vista que, nessa hipótese, não foi a Fazenda exequente a responsável 
pelo ajuizamento da ação nem pela não localização do devedor ou de seus bens" (AgInt 
no REsp 1.845.936/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2.6.2021, 
grifou-se). Estando, portanto, inadimplente o contribuinte, é dever-poder da Fazenda ajuizar 
Execução Fiscal para alcançar o tributo devido, sendo evidente, portanto, que a causalidade 
pesa sobre o particular em mora.

6. Nesse sentido, é certo afirmar que "a Corte regional, com base no princípio da 
causalidade, decidiu que o ente fazendário não deve ser condenado ao pagamento de 
honorários advocatícios, porque o exequente não deu causa ao processo e não se pode 
beneficiar o devedor pelo não cumprimento de sua obrigação. A análise da pretensão 
recursal implicaria o reexame das provas dos autos a fim de aferir se a Fazenda Pública 
eventualmente deu causa à demanda, o que é vedado a esta Corte Superior devido ao óbice 
da Súmula 7/STJ". (AgInt no AREsp 1.532.496/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 27.2.2020).

7. "Na esteira do entendimento firmado nesta Corte, em regra, a desistência da Ação 
Anulatória ou dos Embargos à Execução, decorrente da adesão do contribuinte ao Programa 
de Parcelamento, não implica o afastamento da condenação aos honorários advocatícios. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.156.874/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2010; AgRg no REsp 1.055.910/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2008." (AgRg no AREsp 
776.171/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 15.12.2015).

8. "A desistência de ação ordinária ou a renúncia do direito nela vindicado para fins 
de adesão a programa de ajuste fiscal (remissão) não dispensa a parte desistente do 
pagamento da verba honorária, salvo se houver lei específica dispondo de forma diversa, o 
que não é o caso do autos. Precedentes: REsp 1.353.826/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 17/10/2013, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC; AgRg 
no AREsp 385.795/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
24/10/2013; (...)." (AgRg no AREsp 103.275/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 18.8.2014).

9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.981.214/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : HANNA CAROLINA MAIA TAVARES - BA028184
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : WENDELL SANTIAGO ANDRADE - SE002042

JOÃO MARIA PEGADO DE MEDEIROS - BA026547
KARINA DUSSE - BA031189
ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049
BRUNO BORGES DE CARVALHO - SE000515B
JULIA MAGALHÃES SANTIAGO - BA021247
FRANCISCO DONIZETI DA SILVA JÚNIOR - BA033970
JOSÉ DAVI CAVALCANTE MOREIRA - DF052440

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : HANNA CAROLINA MAIA TAVARES - BA028184
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : WENDELL SANTIAGO ANDRADE - SE002042

JOÃO MARIA PEGADO DE MEDEIROS - BA026547
KARINA DUSSE - BA031189

Documento eletrônico VDA37347172 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/06/2023 00:19:45
Código de Controle do Documento: 41419789-d53a-4db7-8175-6ddaea86ae02



ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049
BRUNO BORGES DE CARVALHO - SE000515B
JULIA MAGALHÃES SANTIAGO - BA021247
FRANCISCO DONIZETI DA SILVA JÚNIOR - BA033970
JOSÉ DAVI CAVALCANTE MOREIRA - DF052440

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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